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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
DE EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
ADOÇÃO DE MEDIDAS ATÍPICAS. INDEFERIMENTO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. No tocante à ofensa ao art. 139, inciso IV, do CPC/2015, a jurisprudência desta Corte 
Superior firmou-se no sentido de que as medidas atípicas de satisfação do crédito não podem 
exorbitadas dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, devendo-se observar, 
ainda, o princípio da menor onerosidade ao devedor, não sendo admitida a utilização do 
instituto como penalidade processual (AgInt no AREsp 1.495.012/SP, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29.10.2019, DJe de 12.11.2019).
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior. 
3. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
DE EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
ADOÇÃO DE MEDIDAS ATÍPICAS. INDEFERIMENTO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. No tocante à ofensa ao art. 139, inciso IV, do CPC/2015, a jurisprudência desta Corte 
Superior firmou-se no sentido de que as medidas atípicas de satisfação do crédito não podem 
exorbitadas dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, devendo-se observar, 
ainda, o princípio da menor onerosidade ao devedor, não sendo admitida a utilização do 
instituto como penalidade processual (AgInt no AREsp 1.495.012/SP, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29.10.2019, DJe de 12.11.2019).
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior. 
3. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FLORISA VEÍCULOS LTDA. contra 
decisão monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para conhecer em parte 
do recurso especial e, nessa extensão, negar provimento, assim ementada (e-STJ, fl. 
198):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. ADOÇÃO DE 
MEDIDAS ATÍPICAS. INDEFERIMENTO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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A agravante, em suas razões (e-STJ, fls. 208-214), sustenta a existência de 
omissão no acórdão recorrido, pois "a aplicação de medidas coercitivas atípicas teve 
com principal fundamento a ocultação de patrimônio pelos devedores, que se negam a 
indicar a localização do veículo penhorado" (e-STJ, fl. 211).

Alega a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, porque todas as premissas já 
estão devidamente delimitadas no acórdão de origem, não havendo falar em reanálise 
de fatos ou provas, mas tão somente avaliar se a aplicação da legislação.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento deste 
recurso pelo colegiado.

Não foi apresentada impugnação. 

É o relatório.

VOTO

Os argumentos da agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da 
decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

No que tange à suposta negativa de prestação jurisdicional, é preciso deixar 
claro que o Tribunal estadual resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no 
processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação 
a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na 
prestação de tutela jurisdicional.

Destaque-se, nesse sentido, o seguinte excerto (e-STJ, fl. 138 – sem 
destaque no original):

 
No entanto, os pontos reputados omissos estão explicados de modo claro, 
coerente e suficiente na fundamentação expendida no corpo do voto (evento 
34, RELVOTO1). Seguem os fragmentos pertinentes:

[...] é assentado, neste colendo Órgão, que as providências visadas 
são desarrazoadas e desproporcionais, porque "A execução por 
quantia certa realiza-se pela expropriação de bens do executado", 
segundo o art. 824 do CPC [...] A conclusão é que os atos 
postulados são considerados desarrazoados, inadequados, 
desproporcionais e, obviamente, desnecessários, porquanto o 
devedor responde com seus bens para o cumprimento de suas 
obrigações, a teor dos artigos 789 e 824 do CPC, mas não com 
seu crédito ou a sua liberdade, que é inviolável, nos termos do 
art. 5º da Constituição Federal, a qual somente pode ser restrita 
ou privada mediante penas regulamentadas e individualizadas 
pela lei de acordo com o inciso XLVI, a, do alusivo preceito.(sem 
grifo no original).
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Logo, não se vislumbra omissão referente às matérias levantadas nos 
embargos de declaração, pois o acórdão enfatizou os motivos pelos quais as 
as providências pleiteadas são desarrazoadas e desproporcionais no rito 
percorrido.
 

Assim, no tocante à alegada afronta aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo de 2015, sem razão a agravante, uma vez que as questões deduzidas no 
processo foram resolvidas satisfatoriamente, não se identificando vícios de 
obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo 
exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional, 
conforme se verifica dos acórdãos às fls. 138-139 (e-STJ).

Ademais, como consignado na decisão agravada, o Superior Tribunal de 
Justiça já consolidou o  entendimento de que, não obstante o art. 139, IV, do CPC/2015 
permita ao magistrado "determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, 
mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem 
judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária", fato é que as 
medidas atípicas pretendidas devem ser razoáveis e proporcionais.

Sob essa perspectiva, esta Corte Superior tem afastado a possibilidade de 
adoção de medidas que guardam notório caráter de punição à parte devedora, o que, a 
toda evidência, não se coaduna com a própria finalidade da execução.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes (sem destaque no 
original):

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA COERCITIVA ATÍPICA. ART. 139, 
IV, DO CPC/2015. TRIBUNAL DE ORIGEM CONCLUIU PELA 
DESPROPORCIONALIDADE DAS MEDIDAS DE BLOQUEIO DOS 
CARTÕES DE CRÉDITO E DO PASSAPORTE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de 
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto recorrido atrai, 
por analogia, o óbice da Súmula 283/STF.
2. "Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, as medidas de 
satisfação do crédito devem observar os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, de forma a serem adotadas as 
providências mais eficazes e menos gravosas ao executado" (AgInt no 
REsp 1.837.680/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 23/03/2020, DJe de 25/03/2020).
3. "A adoção de meios executivos atípicos é cabível desde que, 
verificando-se a existência de indícios de que o devedor possua 
patrimônio expropriável, tais medidas sejam adotadas de modo 
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subsidiário, por meio de decisão que contenha fundamentação 
adequada às especificidades da hipótese concreta, com observância do 
contraditório substancial e do postulado da proporcionalidade." (REsp 
1.788.950/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
23/04/2019, DJe de 26/04/2019).
4. Na espécie, o eg. Tribunal de origem, com base nas circunstâncias do 
caso concreto, concluiu que as medidas de bloqueio dos cartões de crédito e 
suspensão do passaporte do devedor seriam desproporcionais e 
inadequadas para satisfação do crédito. A pretensão de modificar tal 
entendimento, acerca da adequação e  proporcionalidade das medidas 
atípicas, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1929179/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 16/09/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. MEDIDAS COERCITIVAS ATÍPICAS. ART. 139, IV, DO 
CPC/2015. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SALÁRIO. 
PENHORA. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
[...]
3. No caso concreto, o tribunal de origem concluiu que as medidas de 
suspensão da CNH e de cancelamento do cartão de crédito da parte 
executada são inadequadas e desproporcionais aos propósitos da 
credora. Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas 
produzidas nos autos, procedimento vedado em recurso especial 
(Súmula nº7/STJ).
4. A impenhorabilidade de remunerações disposta no artigo 833, IV, do 
CPC/2015 comporta exceção quando se tratar de execução de dívida de 
natureza alimentar ou quando a renda mensal for superior a 50 (cinquenta) 
salários mínimos. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1876014/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2021, DJe 30/08/2021)

Na hipótese dos autos, ao dirimir a controvérsia, a Corte de origem 
consignou que as medidas indicadas são desproporcionais para o cumprimento da 
obrigação. Veja-se (e-STJ, fls. 113-114 – sem destaque no original):

 
Tal reclamo visa a suspensão da Carteira Nacional de Habilitação e de 
cartões de crédito da parte executada para constrangê-la a pagar o débito 
executado.
Sem delongas, é assentado, neste colendo Órgão, que as providências 
visadas são desarrazoadas e desproporcionais, porque "A execução 
por quantia certa realiza-se pela expropriação de bens do executado", 
segundo o art. 824 do CPC.
(...)
A conclusão é que os atos postulados são considerados 
desarrazoados, inadequados, desproporcionais e, 
obviamente, desnecessários, porquanto o devedor responde com seus 
bens para o cumprimento de suas obrigações, a teor dos artigos 789 e 
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824 do CPC, mas não com seu crédito ou a sua liberdade, que é 
inviolável, nos termos do art. 5º da Constituição Federal, a qual 
somente pode ser restrita ou privada mediante penas regulamentadas e 
individualizadas pela lei de acordo com o inciso XLVI, a, do alusivo 
preceito.
 

Nesse contexto, reverter a conclusão do Tribunal local – para acolher a 
pretensão recursal, quanto à efetividade das medidas coercitivas tomadas – 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
devido à natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Assim, não trazendo a parte agravante nenhum fundamento capaz de 
desconstituir a decisão ora agravada, deve ela ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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